PROJECTO DE REFORÇO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO

 DE ÁGUA À CIDADE DE TÔMBWA 

TERMOS DE REFERÊNCIA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE SUPERVISÃO DAS OBRAS

1. Contexto da intervenção

1.1 Políticas de cooperação

O Programa Indicativo Nacional estabelecido entre o Governo da República de Angola e a Comissão Europeia, e protocolarmente assinado em Luanda aos 5 de Fevereiro de 1998, evidencia a vontade política da Comissão Europeia em apoiar as intervenções de reabilitação/beneficiação de infra-estruturas de abastecimento de água, com o objectivo geral de promover o desenvolvimento humano, económico e social das comunidades directamente beneficiárias, designadamente a melhoria da condição geral de vida das populações urbanas.

No âmbito do quadro da cooperação definido por este Programa Indicativo PIN/Angola, a Comissão Europeia recebeu da parte do Ordenador Nacional a solicitação para a intervenção de reabilitação, beneficiação e expansão do sistema actual de abastecimento de água potável à cidade de Tômbwa, incluindo portanto a instalação de novas infra-estruturas, visando o reforço da actual capacidade em oferta a fim de satisfazer às actuais carências bem como à futura demanda no médio/longo prazo.

1.2  Situação actual no sector

A cidade-sede do município do Tômbwa, ocupando uma superfície de 6 km2, está situada a 93 km para sul da cidade de Namibe, por estrada nacional EN-100, e localiza-se no extremo sudoeste do território nacional de Angola na direcção da foz do Rio Cunene, junto à fronteira com a Namíbia.

A pressão demográfica sobre a cidade de Tômbwa tem sido invulgar nos últimos anos (na ausência de dados estatísticos, estimativas não-oficiais chegam a indicar mais de 20.000 habitantes); no entanto, a este excepcional movimento social de migração não tem sido associada qualquer intervenção, quer de reabilitação da infra-estrutura instalada, quer de recuperação da capacidade de operação, ou ainda de aplicação de investimento público em projectos de desenvolvimento e modernização de equipamento social urbano, originando em consequência uma condição  dramaticamente generalizada de vulnerabilidade sanitária da população residente.

O município do Tômbwa é potencialmente rico em recursos marinhos e a sua economia está baseada na indústria da pesca, concentrada na cidade de Tômbwa, no entanto é necessário realçar que (i) o risco de desertificação progressiva e (ii) a escassez acumulada crescente em água potável, constituem realmente factores de constrangimento bloqueadores das iniciativas de promoção do desenvolvimento sustentado local.

O sistema existente de captação, adução e armazenamento de água foi construído nos anos 50 e dimensionado para servir a uma população usuária de 5.000 pessoas. Actualmente, a conduta principal de adução alimenta os reservatórios de pré-distribuição a um caudal de 60m3/h e apresenta um índice de 40% em perdas. Os  componentes deste sistema são, sumariamente:

i. Perfuração localizada nos terrenos aluvionares do delta do Rio Curoca, em tubagem (diâmetro=350 mm) cavada até à profundidade de 13 metros; 

ii. Estação de pressurização, instalada num edifício parcialmente subterrâneo (superfície=70 m2);

iii. Conduta principal de adução, na extensão de 10 km, integrada por 3 troços de tubagem em material amianto-cimento (diâmetros entre 250mm e 175 mm) e desprovida de dispositivos-controlo (e.g., ventosas, comportas de descarga);

iv. Reservatórios de armazenamento/pré-distribuição, em material betão-armado, totalizando a capacidade nominal de 540m3 no conjunto das 3 unidades.

Ademais as obras de reabilitação do sistema original e de instalação das infra-estruturas de distribuição datam do ano 1990 e consistiram nas seguintes acções:

i. Instalação de uma conduta de adução (diâmetro=400mm), na distância entre os reservatórios e a cidade, servindo em «pressão por gravidade» a rede de distribuição urbana, redes primária e secundária (diâmetros entre 400mm e 800mm), em material amianto-cimento, totalizando 12 km de extensão de redes e incluindo a execução de dispositivos-controlo, salas de comando e estação de esterilização;

ii. Reparação estrutural dos reservatórios pré-existentes de armazenamento/pré-distribuição;

iii. Instalação de uma conexão provisória dos reservatórios com a conduta de adução e acoplamento de uma estação de esterilização.

1.3 Concepção do novo sistema de abastecimento

O critério de definição, análise e classificação da nova localização para a captação assenta na decisão de exploração dos aquíferos profundos existentes na zona do litoral entre o Rio Curoca e a cidade de Tômbwa. Esta zona havia sido pré-seleccionada após as conclusões do «Estudo sobre a pesquisa hidrogeológica e a prospecção física», elaborada pelo Consultor ENB (Novembro/1993).

A localização exacta, assim como a confirmação do número e dimensionamento das perfurações de exploração e das suas características técnicas/hidráulicas (e.g., diâmetro, profundidade, caudal, nível e quantidade e qualidade da água, tecnologia de execução), serão a determinar definitivamente pelo consultor após a análise dos resultados coleccionados pela pesquisa realizada na «perfuração de investigação». 

Esta acção deverá portanto constituir o passo inicial preliminar no contexto da realização das actividades do projecto. 

Logo após a conclusão dos ensaios de captação, conformes com as prescrições técnicas estabelecidas em Caderno de Encargos, esta «perfuração de investigação» incluir-se-á no sistema de captação, conjuntamente com a execução dos piezómetros satélites. 

Originalmente, o Consultor ENB (autor do estudo de viabilidade e do projecto de engenharia) contemplou uma programação faseada para a intervenção, segundo o critério da resposta ao aumento esperado da demanda (i) para o ano 2005 (Fase I, horizonte de médio-prazo) e (ii) para o ano 2015 (Fase II, horizonte de longo-prazo).

A concepção-base do funcionamento do sistema é muito simples, concretamente o caudal de cada uma das perfurações da exploração de captação é conduzido ao «reservatório de carga», de armazenamento primário, e a partir daqui é alimentada a conduta adutora. Por sua vez, esta conduta adutora transporta a água em «pressão por gravidade» até aos reservatórios de armazenamento/pré-distribuição. Finalmente, estes reservatórios alimentam, também em «pressão por gravidade», o sistema da rede de distribuição urbana.

1.4   Esforço da intervenção

O nível do esforço da intervenção de reabilitação/beneficiação e reforço/expansão da infra-estrutura de abastecimento de água à cidade de Tômbwa, caracteriza-se sumariamente por:

	           Fase

   da intervenção
	Esforço da intervenção

	Fase preliminar
	-execução de 1 perfuração de investigação

-execução dos piezómetros-satélite



	Fase I 
	-execução de 2 perfurações profundas (complementares da perfuração já realizada 

em fase preliminar), adequadamente equipadas para a exploração das camadas aquíferas,

instalação de conexões com o reservatório de carga e do dispositivo de controlo da 

condição de operação das perfurações

-construção de um reservatório de carga (capacidade=500m3) para alimentação da

conduta adutora, em material betão-armado

-construção de instalações de exploração (e.g., câmara de válvulas, edifício do motor-

gerador, laboratório, unidade de cloragem, armazém de materiais, sala de segurança e 

controlo, e outras facilidades)

-instalação de sistemas de instrumentação e automatismos de controlo 

-instalação da conduta adutora (diâmetro=600mm; extensão=5km), em material aço,

equipada com dispositivos-controlo adequados ao transporte da água por gravidade (do

reservatório de carga para os reservatórios de armazenamento/pré-distribuição

-construção de 2 reservatórios de armazenamento/pré-distribuição, em material betão-

armado, com capacidade nominal individual de 2.000m3

-instalação de linha eléctrica de média-tensão até ao local de captação

-instalação de uma unidade geradora de energia eléctrica (de reserva), para assegurar

continuamente a condição de operação das perfurações 

	Fase II
	-execução de 1 perfuração profunda suplementar

-construção de 1 reservatório de armazenamento/pré-distribuição suplementar (capacida- de=2.000m3), em material betão-armado




1.5 Resumo

Os problemas a resolver identificam-se com as próprias debilidades do actual sistema de abastecimento de água e que se caracterizam por (i) oferta em quantidade insuficiente para satisfazer às necessidades actuais e futuras, (ii) pressão de serviço quase inexistente durante a maioria das horas diárias e (iii) incerteza da fiabilidade da qualidade da água potável, condição especialmente perigosa para a saúde pública.

Em coerência, os objectivos gerais do projecto são:

i. Fornecer à cidade de Tômbwa e às suas indústrias um sistema eficiente e adequado de abastecimento de água potável apropriado em quantidade e qualidade, por meio da execução de novas captações nos aquíferos profundos do delta do Rio Curoca, capaz de satisfazer à demanda em água potável e industrial no horizonte temporal do ano 2015; e

ii. Contribuir para a melhoria da condição geral de vida (e particularmente da condição sanitária) da população residente da cidade de Tômbwa e apoiar a reactivação e desenvolvimento da indústria de pesca.

2. Objectivos dos serviços

Na fase executiva (i.e., durante todo o tempo de execução das obras), os serviços a prestar pela equipa-residente consistem fundamentalmente na fiscalização e supervisão técnica em obra, relativamente a todos os trabalhos e actividades integrantes das obrigações contratuais do Empreiteiro. A prestação dos serviços do Consultor terá que possibilitar a informação tecnicamente adequada às instituições com competência de decisão (quer da parte do Governo da República de Angola, quer da parte da Comissão Europeia), facilitadora do acompanhamento contínuo e monitorização da implementação do projecto de reforço ao sistema de abastecimento de água à cidade de Tômbwa.

A extensão dos serviços até ao termo do período de garantia de boa-execução, é concretizada pela realização de missões in situ (com periodicidade trimestral e a serem desempenhadas pelo Chefe-de-Missão), de inspecção detalhada das diversas componentes do sistema, visando assegurar eficientemente a qualidade técnica efectiva dos resultados da intervenção, logo contribuir para a sustentabilidade dos benefícios esperados do projecto.  

3. Resultados a obter

Especificamente, durante o tempo de execução das obras, os serviços de fiscalização e supervisão técnica deverão proporcionar à Administração, os seguintes resultados:  

i. A verificação permanente in situ da total conformidade da execução do projecto com as determinações técnicas, administrativas e jurídicas do Caderno de Encargos;

ii. Uma análise mensal da condição real do progresso físico e do progresso financeiro relativamente à programação estabelecida, assente sobre a quantificação do efectivo avanço mensal das actividades contratuais do Empreiteiro;

iii. Uma análise mensal dos resultados do controlo executivo diariamente aplicado sobre a verificação da rentabilidade em obra, a organização e a produtividade em estaleiro, relativamente às exigências de eficiência determinadas pela programação estabelecida;

iv. A elaboração de propostas de aplicação de eventuais programas de recuperação sobre as actividades consideradas críticas relativamente à programação estabelecida, economicamente justificadas, assentes na análise dos rendimentos reais obtidos em obra e da avaliação das capacidades/meios de produção em estaleiro;

4. Plano de trabalho

Os Consultores proponentes deverão preparar e integrar nas respectivas propostas, um plano de trabalho aplicado ao tempo de execução das obras, que servirá de guia executor das seguintes actividades:
i. Analisar, comentar e aprovar, logo no início das obras  e sob proposta do Empreiteiro, a programação executiva calendarizada dos trabalhos e actividades (assim como o diagrama de organização do estaleiro-de-obra e os programas de produção em estaleiro), e aplicar semanalmente o respectivo controlo executivo;

ii. Analisar e aprovar os desenhos-de-obra, elaborados pelo Empreiteiro, em todos os casos em que é requerida a pormenorização construtiva (portanto não incluída no conjunto das peças desenhadas disponíveis), ou em que se verifica modificação excepcional da aplicação do processo construtivo (após adequada verificação de compatibilidade com as definições de concepção do projecto de engenharia);

iii. Fiscalizar a qualidade dos materiais de construção (antes da aplicação em obra) e da fiabilidade dos equipamentos profissionais e acessórios de operação (antes da instalação em obra), supervisionar a respectiva aplicação/instalação em obra e verificar a respectiva conformidade com as prescrições técnicas exigidas em Caderno de Encargos;

iv. Supervisionar o total cumprimento executivo da informação do projecto de engenharia (a partir das definições das peças desenhadas apoiadas em memórias demonstrativas e notas de cálculo), tal como incluídas no processo técnico executivo do Caderno de Encargos, e recomendar soluções ou procedimentos de execução técnica qualificada sempre que tal signifique a elevação da qualidade final;

v. Analisar e confirmar os autos de medição, submetidos pelo Empreiteiro, sobre os trabalhos efectivamente realizados durante o mês em causa;

vi. Analisar e comentar eventuais comunicações-de-obra, da parte do Empreiteiro, que incidam sobre propostas de alteração ao projecto, execução de trabalhos suplementares (ou simplesmente não-previstos no âmbito do Mapa de Quantidades do Caderno de Encargos), ou ainda reclamações por autos de medição contraditórios, e submeter à aprovação final da Administração;

vii. Agendar e liderar semanalmente uma reunião-de-obra com o Empreiteiro, e redigir e editar o texto da respectiva acta (ou proceder ao respectivo registo em livro-de-obra, neste caso facilitando à Administração e à Delegação da Comissão Europeia aceder à respectiva informação sempre que tal seja solicitado);

viii. Agendar e preparar a verificação de conformidade administrativa e técnica dos actos de recepção provisória, relativamente aos trabalhos parcelares de âmbito contratual entretanto já executados, e emitir os respectivos certificados de recepção.

5. Constituição e qualificação da equipa

A realização dos serviços previstos requer a prestação técnica especializada de uma equipa nuclear de peritos com qualificação e experiência apropriadas, designadamente:

i. Engenheiro civil hidráulico  (que será designado por Chefe-de-Missão), possuidor de mais de 15 (quinze) anos de actividade profissional em gestão e supervisão da implementação de projectos de reabilitação/beneficiação de infra-estruturas de sistemas de captação, abastecimento e distribuição de água potável, complementada com a realização de estudos/projectos de concepção/ execução de intervenções similares. 

Preferencialmente, requer-se uma experiência comprovada de 5 (cinco) anos de trabalho aplicado em projectos implementados em países da região da África sub-Sahariana. O Chefe-de-Missão deverá possuir também capacidades pessoais de liderança e dinamização de equipas-de-trabalho;

ii. Engenheiro civil estruturalista, possuidor de mais de 15 (quinze) anos de experiência profissional em gestão e supervisão da implementação de projectos de reabilitação/beneficiação de infra-estruturas de sistemas de captação, abastecimento e distribuição de água potável, complementada com a realização de estudos/projectos de concepção/execução de intervenções similares;

iii. Engenheiro electromecânico, possuidor de mais de 15 (quinze) anos de experiência profissional em sistemas de captação e bombagem, gestão e supervisão da implementação de projectos de  infra-estruturas de sistemas de captação, abastecimento e distribuição de água potável, complementada com a realização de estudos e projectos de concepção e execução de intervenções similares;

iv. Hidrogeólogo, possuidor de mais de 15 (quinze) anos de experiência profissional em sondagens, gestão e supervisão da implementação de projectos de infra-estruturas de sistemas de captação, abastecimento e distribuição de água potável, complementada com a realização de estudos e projectos de concepção e execução de intervenções similares;

v. Topógrafo sénior, possuidor de mais de 10 (dez) anos de experiência profissional abrangente de todas as actividades de assistência topográfica necessárias à correcta execução das obras previstas a realizar.

Os Consultores deverão rigorosamente integrar nas respectivas propostas, o curriculum vitae de cada um dos peritos designados a constituir a equipa-residente (recomenda-se que o texto individual não exceda 4 páginas).

Dentre outras, a repartição sumária individual das funções principais dos elementos da equipa-residente de fiscalização/ supervisão, sintetiza-se a seguir:

	    Equipa-residente
	Funções principais
	Fasedo projecto

	[A] -Chefe-de-Missão
	-registo actualizado e conservação em estaleiro do livro-de-obra

-ordenação de eventuais alterações ou correcções de partes-de-obra, 

após aprovação da Administração

-recepção e encaminhamento de eventuais contestações (por escrito),

 da parte do Empreiteiro

-verificação e parecer sobre os pedidos mensais de pagamento, da

parte do Empreiteiro

-edição e distribuição dos Relatórios de Progresso Mensal

-verificação in situ e decisão de aprovação sobre ensaios finais de 

recepção (parciais ou totais)

-aprovação e preparação do Certificado de Recepção Provisória
	Execução

Obras

	
	-realização das missões de inspecção

-aprovação de eventuais reparações durante o período de garantia

-edição e distribuição dos Relatórios de Inspecção

-aprovação e preparação do Certificado de Recepção Definitiva

-verificação da conformidade do Projecto de Extracto de Conta Final, da parte do Empreiteiro, e preparação administrativa da versão definitiva
	         Post

        Obras



	[B] - Engenheiro Civil

         Estruturalista 

          
	-comprovação da qualidade dos materiais e da fiabilidade dos

 equipamentos recepcionados em estaleiro

-programação de ensaios de conformidade técnica 

-fiscalização in situ do modo de execução técnica dos trabalhos 

-apoio ao Chefe-de-Missão e substituição em situações temporárias
	Execução de 

obras

	[C] – Electromecânico

          (curta duração)
	-recepção e supervisão da instalação de todo o equipamento

- verificação in situ e decisão de aprovação sobre ensaios finais de 

  recepção
	Execução de 

obras

	[D] – Hidrogeólogo

          (curta duração)
	-supervisão de todo o trabalhos ligado às perfurações
	Execução de 

obras

	[E] - Topógrafo Sénior

         
	-análise e verificação da conformidade das peças desenhadas para

construção

-controlo topográfico/geométrico sobre os trabalhos de execução de

 movimentações de terras

-verificação das cotas de cofragem (antes da operação de betonagem)

e de implantação geral das componentes estruturais-sistematização e

 normalização dos registos topográficos
	Execução de 

obras


Para a contribuição do êxito do desempenho das prestações, os Consultores são encorajados a considerar um efectivo e contínuo apoio da Sede, como factor de mais-valia técnica comparada da inter-competitividade das propostas.

Todos os peritos designados a integrar a equipa-residente de fiscalização/supervisão deverão saber comunicar apropriadamente em língua portuguesa, para além de ser determinado ao Chefe-de-Missão o conhecimento adequado dos procedimentos FED na administração dos contratos e dos métodos normalizados de abordagem lógica e da gestão do ciclo dos projectos de intervenção. 

6. Relatórios a apresentar e prazos

Durante o tempo de realização das obras, o Chefe-de-Missão deverá proceder à elaboração do Relatório de Progresso Mensal, cujo conteúdo será objecto de consenso preliminar entre a Administração e a Delegação da Comissão Europeia, em Luanda. No entanto, a título indicativo, a informação mensal actualizada deverá apropriadamente incidir sobre:

i. Actividades desenvolvidas pela equipa residente de fiscalização/ supervisão;

ii. Estado de progresso físico dos trabalhos e actividades relativamente à programação geral executiva, assente na confirmação do auto de medição relativo ao mês em causa;

iii. Estado de progresso financeiro sobre o fluxo dos pagamentos contratuais realizados, relativamente à programação geral;

iv. Eficiência geral da organização e gestão da produção em estaleiro e das condições de laboração em higiene e segurança (e extensivamente em obra);

v. Registos topográficos detalhados;

vi. Comunicações emitidas/recepcionadas entre o Fiscal e o Empreiteiro, ou outras, consideradas relevantes para a administração e gestão apropriadas do contrato-obras;

vii. Propostas  de aplicação de programas-de-recuperação, sobre todas as actividades consideradas críticas para a programação geral das obras;

viii. Comentários e observações sobre eventuais comunicações formais do Empreiteiro, relativamente a pedidos de prorrogação de tempos (parciais ou totais) ou a propostas de alteração das quantidades originais do contrato-obras.

Obrigatoriamente, estes relatórios mensais deverão ser editados até ao termo da primeira semana imediata à finalização do mês em causa, e distribuídos segundo o critério indicado:
	Entidades
	ON/UTA
	             CE 

(Luanda & Bruxelas)
	  MINEA/DNA
	        Total

	Relatório de Progresso 
	4
	               5
	             3
	           12


Para cada uma das missões, a realizar quadrimestralmente durante o período de garantia de boa-execução, o Chefe-de-Missão deverá elaborar detalhadamente o Relatório de Inspecção (classificado de Intermédio, para as duas primeiras missões e Final, para a última missão), a editar obrigatoriamente até ao termo de cada missão, e a distribuir segundo o critério indicado:

	Entidades
	ON/UTA
	CE

(Luanda & Bruxelas)
	  MINEA/DNA
	        Total

	Relatório de Inspecção 
	3
	               5
	             2
	           10


O conteúdo da informação dos relatórios de inspecção, a editar no decurso da realização das missões in situ, deverá permitir às entidades representativas da Administração e da Delegação da Comissão Europeia conhecer detalhadamente (i) a condição de serviço das infra-estruturas e da eficiência operativa das diversas componentes do sistema, e (ii) a análise da verificação da aplicação dos programas de manutenção da tecnologia instalada.

Adicionalmente deverá ser incluída a listagem das eventuais imperfeições atribuídas a razões de inadequada qualidade de construção (i.e., das infra-estruturas e instalações técnicas) ou de fiabilidade de fabrico (i.e., dos equipamentos e sistemas instrumentais), com o objectivo de proceder à respectiva execução de reparação, após a respectiva notificação ao Empreiteiro.

Definitivamente, a decisão de aprovação do relatório final por parte da Administração, cuja data deverá coincidir com o termo do período de garantia, condicionará  a emissão do certificado de recepção definitiva por parte do Fiscal.

7. Duração dos serviços

Na apresentação das respectivas propostas, os Consultores deverão corresponder à aplicação da pré-programação das tarefas e actividades previstas a executar, de tal modo que:

i. Tempo efectivo da prestação de fiscalização/supervisão em obra, é de 16 meses seguido do período de um mês reservado para verificação dos resultados dos ensaios finais; e

ii. Tempo efectivo da prestação de inspecção, durante o período de garantia de boa execução, é de 1 ½ meses (3 missões de 2 semanas cada).

Portanto, o total dos tempos de programação dedicados à prestação do Chefe-de-Missão é de 18 ½ meses, enquanto que os tempos para as prestações individuais do Engenheiro Civil Estruturalista e  do Topógrafo Sénior, são de 16 meses.

Em resumo, a planificação das necessidades temporais em recursos humanos para a realização das prestações previstas nos presentes Termos de Referência, é como segue:

	                 Recursos Humanos
	    Missão

fiscalização

  em obra
	Realização

de ensaios

     finais
	  Missão 

 inspecção 

  garantia
	   Total

(hxmês)
	             Viagens

	
	
	
	
	
	Internac.
	   Locais

	Eng. Civil Hidráulico - Chefe de missão

Eng. Civil  - estruturalista

Eng.Electromecânico - curta duração

Hidrogeólogo - curta duração

Topógrafo  


	16

16

2

3

16
	1

0

0

0

0
	1.5

0

0

0

0
	18.5

16

2

3

16


	7

4

1

1

4
	7

4

1

1

4

	Total viagens
	17
	17


8. Apoio da Administração 

Como parte constituída dos serviços de apoio ao Ordenador Nacional, a Unidade Técnica Administrativa para a Cooperação ACP-CE facilitará ao Consultor Adjudicatário a preparação e seguimento processual dos vistos de entrada/permanência e de importação/exportação de pertences pessoais e equipamentos profissionais para uso no âmbito das prestações a realizar, em acordo com os princípios da Convenção Lome IV-bis (acordo-revisão da Ilha Maurícia, 04/Novembro/1995). O gabinete será proporcionado pela administração municipal de Tombwa.

9. Otros Meios

Visando contribuir para o melhor desempenho dos serviços da equipa-residente, o orçamento do projecto contempla os custos de aquisição de uma viatura de cabina dupla, de tracção integral e caixa aberta provida de dispositivo. Após o encerramento do projecto, o uso deste meio de transporte deverá ser entregue à entidade local gestora do Sistema de Abastecimento de Água do Tombwa.

